
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2830299 - GO (2025/0008833-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D
ADVOGADO : DYOGO CROSARA - GO023523
AGRAVADO : ITAÚ SEGUROS DE AUTO E RESIDÊNCIA S/A
ADVOGADO : JOCIMAR ESTALK - SP247302

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO DE REGRESSO
AJUIZADA PELA SEGURADORA. DANOS CAUSADOS NOS
EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS DA SEGURADA. PROCEDÊNCIA
DO PEDIDO. ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO STF. 
PRETENSÃO DE REEXAME DOS FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO
COM  A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83
/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação de regresso ajuizada por Itaú
Seguros de Auto e Residência S.A. contra a Celg Distribuição S.A. –  Celg
D objetivando o ressarcimento dos danos materiais causados nos
eletroeletrônicos da sua segurada, após distúrbios elétricos provenientes da
rede de distribuição administrada pela ré.

II - Na sentença, julgou-se o pedido improcedente. No Tribunal 
, a sentença foi reformada, para julgar procedente o pedido. Esta Cortea quo

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - A questão controvertida foi decidida sob fundamento de
cunho constitucional, transbordando os lindes específicos de cabimento do
recurso especial.

IV - O acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, cingiu-se à
interpretação de regramentos e princípios constitucionais, tem-se
inviabilizada a apreciação da questão por este Tribunal, estando a
competência de tal exame jungida à excelsa Corte,  do disposto no art.ex vi
102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela competência.

V - A propósito, confiram-se trechos do julgado recorrido, os
quais corroboram o referido entendimento, : "(...) in verbis Nesse toar,
observa-se que, por expressa disposição constitucional (art. 37, § 6º, da
CF), a responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito público e das
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de direito privado prestadoras de serviços públicos é objetiva, sendo,
portanto, desnecessário perquirir sobre a culpa do agente. Pela leitura do
dispositivo legal acima mencionado, é possível concluir que, para a
configuração do dever de indenizar da concessionária de serviço público de
energia elétrica, basta que seja demonstrada a ocorrência do dano e a
existência do nexo causal."

VI - Verificado que a matéria veiculada no recurso especial é
própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a incompetência do
Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação
da competência do Supremo Tribunal Federal. No mesmo sentido, destaco
os seguintes precedentes: (AgInt no REsp n. 1.841.622/SP, relator Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe 25/5/2020

 e 28/5/2020 Dcl no AgInt no AREsp n. 1.350.925/GO, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe .)18/5/2020 20/5/2020

VII - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base
nos seguintes fundamentos: "(...) É certo que em casos tais poderia a
apelada, se quisesse, oferecer a contraprova dos fatos alegados pela
seguradora/autora, mas quedou-se inerte, uma vez que se limitou a
impugnar genericamente os fatos alegados sem demonstrar nenhum fato
modificativo, impeditivo ou extintivo do direito daquela, ou comprovar a
ocorrência das excludentes de sua responsabilidade, o que torna inevitável
sua condenação. [...] Vale destacar, ainda, que o Superior Tribunal de
Justiça firmou entendimento na linha de que, ante a previsibilidade do
fenômeno (oscilações na tensão da energia elétrica, causadas por chuvas e
/ou descargas elétricas), é dever da fornecedora estar preparada para tais
situações, de modo que não há se falar em caso fortuito ou força maior
(STJ, AREsp 221894/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJ 06/09/2012
)."

VIII - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à
matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o
reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula
do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não
enseja recurso especial".

IX - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da
matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso
especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ:
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por
analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

X   - O Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade
com a jurisprudência desta Corte. Incide o disposto no enunciado n. 83 da
Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido
da decisão recorrida."

XI  - Agravo interno improvido.  
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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I - Na origem, trata-se de ação de regresso ajuizada por Itaú
Seguros de Auto e Residência S.A. contra a Celg Distribuição S.A. –  Celg
D objetivando o ressarcimento dos danos materiais causados nos
eletroeletrônicos da sua segurada, após distúrbios elétricos provenientes da
rede de distribuição administrada pela ré.

II - Na sentença, julgou-se o pedido improcedente. No Tribunal 
, a sentença foi reformada, para julgar procedente o pedido. Esta Cortea quo

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - A questão controvertida foi decidida sob fundamento de
cunho constitucional, transbordando os lindes específicos de cabimento do
recurso especial.

IV - O acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, cingiu-se à
interpretação de regramentos e princípios constitucionais, tem-se
inviabilizada a apreciação da questão por este Tribunal, estando a
competência de tal exame jungida à excelsa Corte,  do disposto no art.ex vi
102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela competência.

V - A propósito, confiram-se trechos do julgado recorrido, os
quais corroboram o referido entendimento, : "(...) in verbis Nesse toar,
observa-se que, por expressa disposição constitucional (art. 37, § 6º, da
CF), a responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito público e das
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de direito privado prestadoras de serviços públicos é objetiva, sendo,
portanto, desnecessário perquirir sobre a culpa do agente. Pela leitura do
dispositivo legal acima mencionado, é possível concluir que, para a
configuração do dever de indenizar da concessionária de serviço público de
energia elétrica, basta que seja demonstrada a ocorrência do dano e a
existência do nexo causal."

VI - Verificado que a matéria veiculada no recurso especial é
própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a incompetência do
Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação
da competência do Supremo Tribunal Federal. No mesmo sentido, destaco
os seguintes precedentes: (AgInt no REsp n. 1.841.622/SP, relator Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe 25/5/2020

 e 28/5/2020 Dcl no AgInt no AREsp n. 1.350.925/GO, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe .)18/5/2020 20/5/2020

VII - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base
nos seguintes fundamentos: "(...) É certo que em casos tais poderia a
apelada, se quisesse, oferecer a contraprova dos fatos alegados pela
seguradora/autora, mas quedou-se inerte, uma vez que se limitou a
impugnar genericamente os fatos alegados sem demonstrar nenhum fato
modificativo, impeditivo ou extintivo do direito daquela, ou comprovar a
ocorrência das excludentes de sua responsabilidade, o que torna inevitável
sua condenação. [...] Vale destacar, ainda, que o Superior Tribunal de
Justiça firmou entendimento na linha de que, ante a previsibilidade do
fenômeno (oscilações na tensão da energia elétrica, causadas por chuvas e
/ou descargas elétricas), é dever da fornecedora estar preparada para tais
situações, de modo que não há se falar em caso fortuito ou força maior
(STJ, AREsp 221894/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJ 06/09/2012
)."

VIII - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à
matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o
reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula
do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não
enseja recurso especial".

IX - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da
matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso
especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ:
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por
analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

X   - O Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade
com a jurisprudência desta Corte. Incide o disposto no enunciado n. 83 da
Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido
da decisão recorrida."

XI  - Agravo interno improvido.  
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso

especial interposto por   Celg Distribuição S.A. – Celg D, com fundamento no art. 105,

 III, , da CF/1988.a

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de

Goiás, nos termos assim ementados:

AÇÃO REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO DE DANOS MATERIAIS. SUB-
ROGAÇÃO DO DIREITO DA SEGURADA. APLICAÇÃO DO CDC. QUEIMA DE
APARELHOS ELETROELETRÔNICOS POR VARIAÇÃO DE TENSÃO ELÉTRICA.
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE
NÃO DEMONSTRADA. NEXO CAUSAL COMPROVADO. DEVER DE INDENIZAR.
INVERSÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. SENTENÇA REFORMADA.

1. Ao efetuar o pagamento da indenização ao segurado em decorrência de danos
causados pela concessionária de energia, a seguradora sub-roga-se nos direitos daquele, nos
limites desses direitos.

2. A Súmula 80 não estabeleceu tratamento diferenciado entre a seguradora, na ação
regressiva, e o consumidor, na ação direta contra a concessionária de energia elétrica, e
menos ainda afastou a aplicação do CDC naquela.

3. A concessionária de serviços públicos responde, objetivamente, por atos de seus
agentes, cumprindo-lhe o dever de indenizar os danos deles decorrentes, independentemente
da prova de culpa.

4. A responsabilidade civil objetiva não significa automática obrigação de indenizar,
sendo imprescindível, ao menos, a demonstração do nexo de causalidade entre a conduta e o
dano.

5. Demonstrado o dano e apresentado laudo técnico que imputou o prejuízo como
decorrência de oscilação na energia elétrica, caracterizado está o nexo causal.

6. Não obstante se tratar de prova unilateral, o laudo e/ou relatório apresentado com a
inicial, associando o dano à variação de tensão da rede elétrica, representa importante
elemento de convicção, máxime se a concessionária do serviço público não apresenta o
relatório de regularidade do fornecimento (ou inocorrência de variação de tensão na rede
que atende à unidade consumidora), previsto em norma da ANEEL (9.1.12 do PRODIST),
prova essa que lhe é perfeitamente acessível, e que não tem natureza negativa, razão pela
qual não pode ser considerada diabólica.

7. Diante da ausência de prova da ocorrência de oscilação de energia, dos danos
causados a aparelhos pertencentes ao segurado e do pagamento do prêmio pela seguradora,
aliada à inexistência de qualquer excludente de responsabilidade da prestadora de serviço,
converge para o dever de indenizar o valor desembolsado para pagamento do prêmio, com
os devidos consectários legais.
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8. Perfazendo montante irrisório os honorários de sucumbência fixados com base em
percentual sobre o valor da causa, justifica-se alterar o critério utilizado pelo Magistrado de
primeiro grau, para fixar a verba mediante apreciação equitativa (art. 85, §8º, CPC), em R$
2.000,00 (dois mil reais).

9. APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E PROVIDA.

 

Na origem, trata-se de  ação de regresso ajuizada por  Itaú Seguros de Auto e

Residência S.A. contra a Celg Distribuição S.A. –  Celg D objetivando o ressarcimento

dos danos materiais causados nos eletroeletrônicos da sua segurada, após distúrbios

elétricos provenientes da rede de distribuição administrada pela ré. 

Na sentença, julgou-se o pedido improcedente. No Tribunal , a sentençaa quo

foi reformada, para julgar procedente o pedido. Esta Corte conheceu do agravo para não

conhecer do  recurso especial.

No recurso especial,  Celg Distribuição S.A. – Celg D alega ofensa aos arts.

373, I e II, do CPC e 22 do CDC.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos

do art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do

recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

... não há que se falar em inobservância do requisito do prequestionamento, motivo
pelo qual deve-se afastar as Súmulas nº. 211/STJ, 282/STF e 356/STF para que o Recurso
Especial seja conhecido e provido. (...)

... há de se reconhecer que as matérias suscitadas pela agravante no recurso especial
são estritamente de direito, razão pela qual não incide a Súmula 7/STJ ao caso em comento.
(...)

... verifica-se que a orientação deste Tribunal sobre a matéria em questão não
coincide com as razões de decidir adotadas pelo tribunal a quo, não havendo que se falar na
incidência da súmula 83/STJ.

 
É o relatório.

VOTO
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O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

A questão controvertida foi decidida sob fundamento de cunho constitucional,

transbordando os lindes específicos de cabimento do recurso especial.

Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria,

cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios constitucionais, tem-se

inviabilizada a apreciação da questão por este Tribunal, estando a competência de tal

exame jungida à excelsa Corte,  do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob ex vi

pena de usurpação daquela competência.

A propósito, confiram-se trechos do julgado recorrido, os quais corroboram o

referido entendimento, :in verbis

A responsabilidade da concessionária, na qualidade de prestadora de serviço público,
nos termos do artigo 37, § 6º, da Constituição Federal, é objetiva pelos danos causados a

seus usuários, e a terceiros, em razão de defeitos/falhas em seus serviços, a propósito:

Art. 37. § 6º – As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado

prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa

qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o

responsável em caso de dolo ou culpa.

Nosso ordenamento jurídico adota a responsabilidade objetiva, na modalidade
denominada pela doutrina como “risco administrativo”, a qual será excluída, somente,
quando o ente público provar que o evento lesivo foi provocado por culpa exclusiva da
vítima ou de terceiro, caso fortuito ou força maior.

[...]
Nesse toar, observa-se que, por expressa disposição constitucional (art. 37, § 6º, da

CF), a responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito público e das de direito privado
prestadoras de serviços públicos é objetiva, sendo, portanto, desnecessário perquirir sobre a
culpa do agente.

Pela leitura do dispositivo legal acima mencionado, é possível concluir que, para a
configuração do dever de indenizar da concessionária de serviço público de energia elétrica,

basta que seja demonstrada a ocorrência do dano e a existência do nexo causal.
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Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no recurso especial é

própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a incompetência do Superior

Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação da competência do

Supremo Tribunal Federal.

No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART.
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PIS E COFINS. JUROS
SOBRE CAPITAL PRÓPRIO - JCP. NÃO INCIDÊNCIA DE PIS E COFINS NA
VIGÊNCIA NA LEI Nº 9.718/1998. PRECEDENTE EM RECURSO ESPECIAL
REPETITIVO.

1. Afastada a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, eis que o acórdão recorrido se
manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em debate na medida
necessária para o deslinde da controvérsia. Não há que se falar, portanto, em negativa de
prestação jurisdicional, visto que tal somente se configura quando, na apreciação de recurso,
o órgão julgador insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e
não foi.

2. A alegação no sentido de que os valores decorrentes de juros de capital próprio
estariam incluídos no conceito de receita/faturamento para fins de incidência de PIS e
COFINS na égide da Lei nº 9.718/1998 - quando se referem a atividades principais da
pessoa jurídica - é matéria de cunho constitucional que demanda exame do art. 195 da
Constituição Federal, o qual não pode ser analisado por esta Corte no âmbito do
recurso  especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal,
sobretudo no caso dos autos onde consta agravo à Suprema Corte.

3. Esta Corte já se manifestou em sede de recurso especial repetitivo no sentido de
que não incide PIS/COFINS sobre o juros sobre o capital próprio recebido durante a
vigência da Lei 9.718/98 até a edição das Leis 10.637/02 (cujo art. 1º entrou em vigor a
partir de 01.12.2002) e 10.833/03, tal como no caso dos autos, que se refere apenas ao
período compreendido na égide da Lei 9.718/98. (REsp 1.104.184/RS, Rel. Min. Napoleão
Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJ 8.3.2012).

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.841.622/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda

Turma, julgado em , DJe .)25/5/2020 28/5/2020
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO POR DANOS

MORAIS. AGRAVO INTERNO. ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO.
INEXISTENTES.

I - O presente feito decorre de ação que objetiva compelir o ente público a indenizar o
autor por danos morais, materiais e lucros cessantes em face de acidente de trabalho. Na
sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, a
sentença foi reformada. Nesta Corte, não se conheceu do agravo em recurso especial diante
da falta de impugnação dos fundamentos de inadmissão do recurso especial.
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II - Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante vícios no acórdão
embargado. Não há vício no acórdão. A matéria foi devidamente tratada com clareza e sem
contradições.

III - Embargos de declaração não se prestam ao reexame de questões já analisadas,
com o nítido intuito de promover efeitos modificativos ao recurso, quando a decisão
apreciou as teses relevantes para o deslinde do caso e fundamentou sua conclusão.

IV - Se o recurso é inapto ao conhecimento, a falta de exame da matéria de fundo
impossibilita a própria existência de omissão quanto a esta matéria. Nesse sentido: EDcl nos
EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.337.262/RJ, Rel. Ministro Humberto
Martins, Corte Especial, julgado em , DJe ; EDcl no AgRg no AREsp21/3/2018 5/4/2018
174.304/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 

, DJe ; EDcl no AgInt no REsp 1.487.963/RS, Rel. Ministro Og10/4/2018 23/4/2018
Fernandes, Segunda Turma, julgado em , DJe .24/10/2017 7/11/2017

V - É vedado a esta Corte, na via especial, apreciar eventual ofensa à matéria
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg
no AREsp 575.787/DF, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1.677.316/SP, Rel.12/12/2017 19/12/2017
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe ;5/12/2017 14/12/2017
EDcl no AgInt no REsp 1.294.078/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,
julgado em , DJe .28/11/2017 5/12/2017

VI - A contradição que vicia o julgado de nulidade é a interna, em que se constata
uma inadequação lógica entre a fundamentação posta e a conclusão adotada, o que, a toda
evidência, não retrata a hipótese dos autos. Nesse sentido: EDcl no AgInt no RMS 51.806
/ES, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe ;16/5/2017 22/5/2017
EDcl no REsp 1.532.943/MT, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em , DJe .18/5/2017 2/6/2017

VII - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1.350.925/GO, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda

Turma, julgado em , DJe .)18/5/2020 20/5/2020

 

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes

fundamentos:

A propósito, eis o já decidido pelo STJ:

1. Com efeito, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, ao efetuar o
pagamento da indenização ao segurado em decorrência de danos causados por terceiro, a
seguradora sub-roga-se nos direitos daquele, de modo que, “dentro do prazo prescricional
aplicável à relação jurídica originária, a seguradora sub-rogada pode buscar o ressarcimento
do que despendeu com a indenização securitária” (REsp n. 1.505.256/SP, Relator Ministro
João Otávio de Noronha, DJe de ). (Destaquei).17/5/2016

Desta feita, a seguradora/apelada, ao assumir a responsabilidade pelo pagamento de
indenização securitária garantida pela apólice carreada na inicial (mov. 1, doc. 04), por
suposto dano ocasionado pela fornecedora do serviço, ora apelada, sub-rogou-se na
prerrogativa da beneficiária em ser ressarcida pelos prejuízos.
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[...]
Outrossim, ainda que a seguradora não tivesse comprovado o seu direito, no caso em

tela ela atuaria como consumidora por subrogação, exercendo e sendo beneficiária dos
mesmos privilégios destinados ao segurado, inclusive inversão do ônus da prova. Neste
sentido, o entendimento do STJ, conforme ementa abaixo:

(…) Concluiu o Acórdão recorrido que a relação entre a segurada e a Agravante é de
consumo. Assim, incide o Código de Defesa do Consumidor na relação estabelecida entre a
Seguradora – que se sub-rogou nos direitos da segurada – e a Agravante. Precedentes.
Incidência da Súmula 83 desta Corte. 2.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo
capaz de modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios
fundamentos. 3.- Agravo Regimental improvido. (STJ – AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL: AgRg no AREsp 426017 MG 2013/0369534-7).
(Destaquei).

[...]
Extrai-se dos autos que MARIANNA DIAS DA COSTA ARAÚJO, consumidora

segurada pela apelante, foi indenizada em decorrência de danos oriundos pelas oscilações de
tensão na rede de energia da concessionária apelada ocorrido no dia , em26/10/2022
Anápolis – GO (mov. 1, doc. 04)

[...]
De igual modo, não representa nenhuma novidade o enunciado sumular ao dizer que

o “laudo técnico” confeccionado unilateralmente, e não submetido ao crivo do contraditório
e da ampla defesa, não é capaz de comprovar o nexo causal.

De partida, convém destacar que não há, verdadeiramente, “ laudo técnico” unilateral
com as feições de “prova técnica ou pericial”. Não é disso que se trata o “documento” que o
consumidor, ou a seguradora sub-rogada, normalmente apresenta com a petição inicial: é, na
realidade, uma prova documental unilateral e que, por isso, demanda redobrada cautela do
juiz na sua valoração.

 [...]
Portanto, “(…) cabe aos autores o ônus da prova do fato constitutivo do direito e

compete à ré constituir prova dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito
reclamado (…)” (STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp 908829/MS, DJe , Rel. Min.29/03/2010
João Otávio de Noronha).

[...]
In casu, tem-se que a apelada acostou aos autos a apólice de seguro nº

33.14.021020802.0000000, firmado com o segurado MARIANNA DIAS DA COSTA
ARAÚJO, o registro do sinistro (9.33.14.755809.3.01), datado de , os itens26/10/2022
avariados e seu valor, o laudo técnico, orçamento, ocorrência do sinistro, bem como o
comprovante de pagamento da quantia de R$ 1.469,66 (mil e quatrocentos e sessenta e nove
reais e sessenta e seis centavos) - mov. 1, arquivo 3.

Observa-se, ainda, que ambos os laudos técnicos, realizados por empresas distintas,
periciaram os aparelhos danificados dos segurados e concluíram que houve descarga elétrica
e/ou oscilação de tensão através da rede elétrica (mov. 1, doc. 7).

Em contrapartida, a Apelada refutou a aplicabilidade do direito de sub-rogação,
aduzindo que há restrição dos efeitos da sub-rogação ao direito de crédito e, por fim,
alegando a impossibilidade de inversão do ônus da prova, pois a prova negativa é totalmente
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inviável de ser produzida. Ainda, colecionou nos autos relatórios de interrupção emitidos
para "o segurado Condomínio Borges Landeiro" divergindo o pronome do polo, bem como
o endereço da segurada que possui moradia no setor Parque dos Pirineus, Anápolis – GO.

[...]
Apesar da notória inviabilidade de realização de prova pericial sobre os bens

avariados, em razão da não preservação dos equipamentos, pela sua óbvia inutilização,
compete à concessionária de energia elétrica adotar as medidas de segurança e proteção
necessárias para evitar a oscilação da corrente elétrica em caso de descargas atmosféricas,
por se tratar de evento previsível, de um risco inerente à sua própria atividade, que não deve
ser transferido ao consumidor

[...]
Acrescente-se, ainda, que mesmo sendo considerada unilateral a documentação

trazida pela autora/apelante em sua petição inicial, a parte contrária não apresentou
elementos concretos e técnicos que fossem suficientes para afastar a sua credibilidade.
Quando o processo ainda se encontrava em fase de instrução processual, mormente na
contestação (mov. 25), a apelada limitou-se a manifestar sua insatisfação com os laudos
apresentados, não questionando tecnicamente as apurações concluídas administrativamente.

É certo que em casos tais poderia a apelada, se quisesse, oferecer a contraprova dos
fatos alegados pela seguradora/autora, mas quedou-se inerte, uma vez que se limitou a
impugnar genericamente os fatos alegados sem demonstrar nenhum fato modificativo,
impeditivo ou extintivo do direito daquela, ou comprovar a ocorrência das excludentes de
sua responsabilidade, o que torna inevitável sua condenação.

[...]
Vale destacar, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento na linha

de que, ante a previsibilidade do fenômeno (oscilações na tensão da energia elétrica,
causadas por chuvas e/ou descargas elétricas), é dever da fornecedora estar preparada para
tais situações, de modo que não há se falar em caso fortuito ou força maior (STJ, AREsp
221894/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJ ).06/09/2012

[...] 

 

Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a

controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria.

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório,

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Relativamente às demais alegações de violação ( art. 22 do CDC), esta Corte

somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente

o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do

recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios,
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não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da

Súmula do STF.

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o disposto no enunciado n. 83 da

Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência,

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.830.299 / GO
Número Registro: 2025/0008833-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
518108713 51810871320238090051

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D
ADVOGADO : DYOGO CROSARA - GO023523
AGRAVADO : ITAÚ SEGUROS DE AUTO E RESIDÊNCIA S/A
ADVOGADO : JOCIMAR ESTALK - SP247302

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D
ADVOGADO : DYOGO CROSARA - GO023523
AGRAVADO : ITAÚ SEGUROS DE AUTO E RESIDÊNCIA S/A
ADVOGADO : JOCIMAR ESTALK - SP247302

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025

Documento eletrônico VDA49501930 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/08/2025 00:36:41
Código de Controle do Documento: 1a007869-c59b-4e70-9976-bc3224d7c1fe


